
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 396.031 - SP (2017/0084273-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUILHERME DINIZ BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAMIAO PEREIRA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. ESCOLHA DA FRAÇÃO. CRITÉRIO 
LEGAL. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 é expresso ao afirmar: "o 
juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto".

Na hipótese, a instância ordinária negou a aplicação do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em sua maior 
fração, em face da quantidade e natureza da droga apreendida, 
fundamentos que justificam uma maior reprovação da conduta, entre 
outros aspectos pelos efeitos deletérios causados pelos entorpecentes, a 
exigir uma resposta mais efetiva do Direito Penal. Precedentes.

3. O STF, no julgamento do HC n. 111.840/ES, declarou 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/90, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados. Assim, o regime prisional deverá ser fixado em 
obediência ao que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do Código 
Penal – CP.

In casu, a quantidade e a natureza da droga apreendida – 17 
eppendorfs de cocaína e 75 pedras de crack – utilizadas na terceira fase 
da dosimetria para afastar a aplicação in totum do redutor previsto no art. 
33, § 4º, da Lei de Drogas, justificam a fixação do regime prisional mais 
gravoso.  Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 396.031 - SP (2017/0084273-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUILHERME DINIZ BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAMIAO PEREIRA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de DAMIAO PEREIRA DA SILVA, condenado a 4 anos e 

2 meses de reclusão, inicialmente no regime fechado, como incurso no art. 33 da Lei n. 

11.343/06 (tráfico de drogas).

O impetrante impugna o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, que negou provimento à Apelação Criminal n. 0030677-04.2016.8.26.0050, nos 

termos do julgamento assim ementado:

APELAÇÃO - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - 
AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS - PENAS 
ADEQUADAS - REDUÇÃO MÍNIMA EM RELAÇÃO AO BENEFÍCIO 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06 DEVE 
PREVALECER - NATUREZA E QUANTIDADE DE ENTORPECENTES 
CONFEREM CONTORNOS DIFERENCIADOS AO PRESENTE CASO 
- REGIME FECHADO COMPATÍVEL APELO IMPROVIDO (fl. 21).

Alega, em síntese, que o julgamento colegiado impôs constrangimento 

ilegal ao réu, ao afastar a incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/06, em sua maior fração, não obstante ele preencher os requisitos legais para 

tanto. Aduz, ainda fundamentação inidônea para a imposição do regime prisional 

fechado.

Diante disso, requer a revisão da dosimetria da pena.

Indeferido o pedido liminar e dispensadas as informações pela autoridade 

coatora, o Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (fls. 36/42). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 396.031 - SP (2017/0084273-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.

Conforme relatado, a primeira controvérsia diz respeito ao critério para 

escolha do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

O paciente foi preso em flagrante porque trazia consigo, para fins de 

comercialização, 17 eppendorfs de cocaína e 75 pedras de crack, razão pela qual foi 

condenado por tráfico ilícito de drogas, nestes termos:

[...]
Passo, pois, a dosimetria da pena, concomitantemente à 

análise das circunstâncias que influirão na quantificação da mesma.
No que diz respeito à consideração das circunstâncias 

judiciais, tal qual previsão do art. 59 do Código Penal, em primeira fase de 
fixação da sanção, fixo a pena em 05 (cinco) anos de reclusão e 
pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa.

Em segunda fase de estabelecimento de sanção nada se 
verifica a alterar a pena-base. A menoridade, dessa forma, há de ser 
desconsiderada, eis que a pena não pode ficar aquém do mínimo.

Em terceira fase, entretanto, deve ser levada em 
consideração a causa especial de diminuição de pena prevista pelo §4º do 
art. 33 da Lei de Tóxicos, causa esta que, uma vez verificados seus 
requisitos, deve ser aplicada, ainda que de ofício. Como conseqüência, 
considerando a quantidade da droga com ele apreendida ( 75 pedras de 
“crack” e outras 17 porções de cocaína) aplico o redutor no seu patamar 
mínimo de 1/6, o que implica na reprimenda de 4 anos e 2 meses de 
reclusão, além de 416 dias-multa. Ainda neste tocante, legitimando a 
diminuição do seu patamar mínimo, tem-se a quantidade de crack 
apreendida, sobretudo em se considerando ser o este tipo de droga a 
única de consumo imediato, pois sua compulsão é muito forte. Chega a 
ser cinco vezes mais potente que a cocaína e sua descoberta 
praticamente aboliu o uso de cocaína injetável pela sua simplicidade de se 
atingir o prazer [...].

Fixo, por fim, o regime fechado para início do cumprimento 
da pena, consoante regra do art. 2º, §1º da Lei 8072/90, conforme redação 
que lhe foi atribuída pela Lei 11.464/07, redação esta que afastou o vício 
de inconstitucionalidade que maculava o texto original da lei. E outro não 
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pode o regime que não o inicial fechado. Inclusive já decidiu o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça que “a quantificação da pena-base no mínimo 
legal não impõe necessariamente o regime prisional mais brando, apesar 
da identidade de critérios legais de aplicação daquela e fixação deste (CP, 
arts 33,§2º, 59 e 68). A gravidade do crime e a periculosidade do agente 
são circunstâncias aptas a realizar a preterição de um regime mais 
brando (semiaberto) para o mais rigoroso (fechado) (STJ-RHC 9293/SP, 
6ª Turma, rel Min Fernando Gonçalves). E, neste tocante, devem ser 
consideradas as consequências nefastas do crime, que desmantela 
famílias inteiras, a começar pela do próprio acusado que ainda jovem 
(com apenas 20 anos de idade) envolveu-s e com o odioso tráfico, 
ostentando internação na Fundação Casa por idêntico delito (fls. 16/17).

No julgamento da apelação criminal, o Tribunal de origem negou 

provimento ao inconformismo da defesa, consignando:

[...]
No que concerne à dosimetria das penas, a r. sentença 

recorrida não merece reparo.
As penas-base foram fixadas em seus patamares mínimos, 

razão pela qual a circunstância atenuante da menoridade relativa não 
importa em qualquer redução, ou seja, em efeitos na dosimetria penal.

Neste aspecto, aliás, é o enunciado na Súmula 231, do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça.

A concessão do benefício previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, em que pese a notícia de que o réu, enquanto menor, possui 
envolvimento anterior com o tráfico ilícito de entorpecentes, dada a 
ausência de insurgência ministerial, restou incontroversa.

Quanto à adoção do índice mínimo de redução, deve 
prevalecer.

Há que se considerar, como bem anotado na r. sentença 
recorrida, a diversidade e a natureza das substâncias entorpecentes 
apreendidas, em especial, quanto ao crack (composto à base de 
cocaína), circunstância que confere contornos de gravidade diferenciada 
ao presente caso.

Diante do quantum da pena privativa de liberdade, inviável a 
substituição da pena ou a concessão de qualquer outro benefício.

O regime prisional fechado é o compatível com as 
circunstâncias objetivas e subjetivas do presente caso (fls. 24/25).

Vê-se, as instâncias ordinárias negaram a aplicação do redutor previsto 

no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na sua maior fração, em face da quantidade e 

natureza da droga apreendida, fundamentos que justificam uma maior reprovação da 

conduta, entre outros aspectos pelos efeitos deletérios causados pelos entorpecentes, 

a exigir uma resposta mais efetiva do Direito Penal.
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Cumpre ressaltar que o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 é expresso ao 

afirmar: o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto 

no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto. 

No mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. TENTATIVA DE  ENTREGA  DE  
ENTORPECENTES  DENTRO DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
INTUITO  DE  MERCANCIA. DELITO CONSUMADO. PRECEDENTE. 
ART. 33, § 4º, DA   LEI   N.   11.343/06.  FRAÇÃO  FIXADA  DENTRO  
DO  CRITÉRIO  DA DISCRICIONARIEDADE JURÍDICA VINCULADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Os  elementos  existentes no autos informam que o 
agravante, por intermédio  de  terceira  pessoa,  solicitou  que lhe fosse 
entregue dentro  do  presídio  13,2g  de  cocaína  e  29g  de  maconha  
com a finalidade  de  mercancia,  respondendo,  portanto,  pelo  crime  de 
tráfico de drogas (coautoria). Precedente.

2. O redutor previsto no § 4º do artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006 foi fixado  em 1/2 (metade) tendo em conta a quantidade e a 
variedade da droga apreendida.

3.  O critério para a escolha do patamar de diminuição fica 
adstrito ao  prudente  arbítrio do julgador, que deve observar o princípio do 
livre convencimento motivado.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no REsp 
1558988/RO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 01/08/2016).

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 
OUTROS  ELEMENTOS  INDICATIVOS  DA PROXIMIDADE DO 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO.   NECESSIDADE  DE  INCURSÃO  
EM  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REDUTORA DO ART. 33, § 4º DA LEI DE DROGAS. QUANTUM DE  
REDUÇÃO.  DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE  DROGAS.  REGIME  PRISIONAL.  HEDIONDEZ  
DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.   REGIME  
SEMIABERTO.  ADEQUAÇÃO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA. 
INVIABILIDADE. REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]
5.  A  teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um  sexto  a  dois  terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem   bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  a  
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa.
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6.  Nos  termos do art. 42 da Lei de Drogas, "o juiz, na 
fixação das penas,  considerará,  com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do  Código  Penal,  a  natureza  e  a quantidade da substância ou 
do produto, a personalidade e a conduta social do agente".

7.  Esta  Corte firmou o entendimento no sentido de que, na 
falta de indicação  pelo  legislador das balizas para o quantum de redução, 
a natureza  e  a  quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias  do  art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de  tal  
índice  ou,  até  mesmo,  no  impedimento  da incidência da minorante  
quando  evidenciarem  a dedicação do agente ao tráfico de 
entorpecentes.

8.  Segundo  reiterada  jurisprudência  deste  Tribunal  
Superior, o mencionado benefício legal tem como objetivo favorecer os 
pequenos e eventuais  traficantes,  não alcançando aqueles que fazem do 
tráfico de  drogas  um meio de vida (AgRg no AREsp 648.408/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  DJe 
5/10/2015; AgRg no REsp 1423806/SP;  Rel.  Ministro  GURGEL  DE  
FARIA,  QUINTA  TURMA,  DJe 20/8/2015).

9.  In  casu,  observa-se o juiz sentenciante concluiu 
motivadamente por aplicar o redutor no patamar de 1/2, tendo em vista a 
quantidade e  a variedade das drogas apreendidas - 23 trouxinhas de 
maconha, 50 supositórios de cocaína e 08 invólucros de lança-perfume - 
o que não se  mostra  desproporcional,  porquanto  fundamentada  em  
elementos concretos  e  dentro  do critério da discricionariedade vinculada 
do julgador.

10.  Devidamente motivado o agravamento da sanção na 
quantidade e na natureza  das  drogas apreendidas, a escolha do 
quantum de redução é questão  afeta  à  atividade discricionária do 
julgador, que só pode ser alterada quando verificada sua 
desproporcionalidade, o que não é o caso dos autos.

11.  Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, 
necessário à prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado 
deve expor motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do art. 33 do 
Código Penal,  e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de 
drogas, também  o  disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o 
qual serão  consideradas  com preponderância a natureza e a quantidade 
da substância  entorpecente,  a  personalidade  e  a  conduta social do 
agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal.

12.  No  caso,  o  Juízo  sentenciante  fixou e o Tribunal de 
origem manteve  o  regime  fechado  em  razão  da  hediondez e da 
gravidade abstrata  do crime de tráfico de drogas, fundamentação 
inidônea para tanto, consoante se observa da reiterada jurisprudência 
desta Corte, para a qual a natureza hedionda e a gravidade abstrata do 
delito não justificam a definição do modo mais severo de cumprimento da 
pena.

13. Estabelecida a pena definitiva em 2 anos e 11 meses de 
reclusão, verificada  a  primariedade da agente, o regime semiaberto 
(previsto como  o  imediatamente  mais  grave,  segundo  o  quantum  da 
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sanção aplicada)  é  o  suficiente  à  prevenção  e  à reparação do delito, 
considerada  a  quantidade e a variedade das drogas apreendidas - 23 
trouxinhas de maconha, 50 supositórios de cocaína e 08 invólucros de 
lança-perfume  -,  fundamento utilizado, inclusive, na terceira fase da 
dosimetria.

14.  Utilizada  a  quantidade  e a variedade da droga para 
modular o quantum  de  redução,  no  patamar  de  1/2,  a substituição da 
pena privativa  de  liberdade  por  restritiva  de direitos não se mostra 
suficiente, pela falta do atendimento do pressuposto subjetivo (art. 44, III, 
do CP).

15.  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida de 
ofício, a fim de,  cassando  a  liminar  anteriormente  deferida,  fixar  o 
regime semiaberto  como  o  inicial para o cumprimento da pena privativa 
de liberdade (HC 359.934/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 15/08/2016).

No tocante ao regime inicial de cumprimento de pena, o Plenário do STF, 

no dia 27 de junho de 2012, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/90, com a 

redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, afastando, dessa forma, a 

obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 

equiparados. Assim, o regime prisional, nesses casos, deverá ser fixado em obediência 

ao que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do CP.

Por outro lado, firmou-se neste Tribunal a orientação de que é necessária 

a apresentação de motivação concreta para a fixação de regime mais gravoso, fundada 

nas circunstâncias judiciais do art. 59 do CP ou em outra situação que demonstre 

efetivamente um plus na gravidade do delito. Nesse sentido, foi elaborado o enunciado 

n. 440 da Súmula desta Corte, bem como os enunciados n.718 e 719 da Súmula do 

STF.

Na hipótese dos autos, não há falar em flagrante ilegalidade na fixação do 

regime prisional fechado. Isso porque a quantidade e a natureza da droga apreendida – 

17 eppendorfs de cocaína e 75 pedras de crack – utilizadas na terceira fase da 

dosimetria para afastar a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de 

Drogas, em sua maior fração, justificam a fixação do regime prisional mais gravoso.

Nesse diapasão:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.   TRÁFICO   ILÍCITO   DE   
ENTORPECENTES.   REGIME   FECHADO ESTABELECIDO COM 
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BASE NA HEDIONDEZ DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO  AFASTADA. REGIME MAIS GRAVOSO 
MANTIDO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE  ENSEJAM  A  NECESSIDADE  
DO  REGIME  INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA.  
QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DAS  DROGAS.  HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

-  O  Supremo Tribunal Federal, por sua primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização 
crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  
recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

-  O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, 
ao julgar o HC    111.840/ES,    por   maioria,   declarou   incidentalmente   
a inconstitucionalidade  do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação  que  lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma,   a   obrigatoriedade  do  regime  inicial  fechado  para  os 
condenados por crimes hediondos e equiparados.

-  Para  a  imposição de regime prisional mais gravoso do 
que a pena comporta   é   necessário  fundamentação  específica,  com  
base  em elementos concretos extraídos dos autos.

- No caso, embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo 
legal de 5 anos  de reclusão, a quantidade e a variedade das drogas 
apreendidas são  circunstâncias  que  recomendam  o  regime  mais 
gravoso para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos moldes 
do art. 33, § 3º, do Código Penal e do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

- Habeas corpus não conhecido (HC 344.946/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
28/03/2016).

PENAL.  HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. NÃO CONHECIMENTO.

1.  Esta  Corte,  na  esteira  do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico de 
drogas, em tese, a fixação de regime menos gravoso, sempre tendo em 
conta as particularidades do caso concreto.

2.  Fixado  o regime inicial fechado não só com base na 
hediondez do delito,  mas também em razão da natureza, quantidade e 
variedade dos entorpecentes  apreendidos  em  poder  do  paciente  - 22 
porções de maconha,  pesando 61,37g, 24 eppendorfs de cocaína, 
pesando 15,64g e 22  eppendorfs  de  crack,  pesando  4,19g  -  
fundamentos os quais, inclusive, justificaram a negativa de aplicação da 
causa especial de diminuição  de  pena  prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 
11.343/06, não há constrangimento ilegal a ser sanado.

3. Habeas corpus não conhecido (HC 371.001/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
17/10/2016).
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 42 DA LEI DE TÓXICOS. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. 
PREPONDERÂNCIA. ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. 
MINORANTE NÃO AFASTA HEDIONDEZ. MATÉRIA PACIFICADA. 
OFENSA À CONSTITUIÇÃO. INVIÁVEL O EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL.

I - A valoração negativa da circunstância referente à 
quantidade e natureza das substâncias entorpecentes apreendidas, 
realizada, seja na primeira ou na terceira fase da dosimetria, na linha da 
orientação emanada do Supremo Tribunal Federal, autoriza a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena mais gravoso. (Precedentes).

II - A aplicação da minorante descrita no art. 33, § 4º da Lei 
de Tóxicos, não tem o condão de afastar a natureza hedionda do delito de 
tráfico de drogas. (Súmula 512/STJ).

III - Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para 
fins de prequestionamento, sobre suposta afronta a dispositivos/princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal (AgRg no REsp n. 1.205.385/ES, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 11/5/2015).

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1480517/MS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, 
DJe 11/09/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0084273-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 396.031 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20170000042138  306770420168260050

EM MESA JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUILHERME DINIZ BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAMIAO PEREIRA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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